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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD N.º 03, DE 09 DE MARÇO DE 2018.
Dispõe sobre alteração na Resolução CD n.º 06, de 25 de março de 2011.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunido em sessão plenária realizada no dia 09 de março de 2018 e,
CONSIDERANDO o que consta nos processos n.ºs 23108.901930/2018-17 e 23108.914170/2017-27;
R E S O L V E:
Art. 1º - Os artigos 5º, 6º e 7º da Resolução CD n.º 06, de 25 de março de 2011, passam a ter a seguinte redação:
“Artigo 5º - A Unidade responsável por cada Curso ou Concurso encaminhará à Secretaria de Gestão de Pessoas  processo devidamente protocolado, com os seguintes documentos: projeto de curso aprovado pelo órgão acadêmico ou administrativo envolvido (quando se tratar das atividades descritas no Anexo I desta Resolução), edital de concurso (quando se tratar de concurso docente da UFMT), resolução ou portaria de aprovação do evento, relação nominal dos servidores participantes, matrícula, natureza do serviço executado, horas trabalhadas, declaração individual de atividades executadas (Anexo II desta Resolução) e o respectivo valor da gratificação.

Parágrafo Único – Após a execução do evento (curso ou concurso), a Unidade responsável encaminhará à Secretaria de Gestão de Pessoas Relatório Administrativo, no mesmo processo de que fala o caput, para a inclusão em folha de pagamento no prazo previsto no § 3º do artigo 2º desta resolução, acompanhado dos seguintes documentos: ato que autorizou o evento, execução das atividades, nome e matrícula, lotação, se servidor, e formulário/comprovante de compensação de horário (Anexo III desta Resolução), quando as atividades forem desempenhadas durante a jornada de trabalho.

Artigo 6º ...

Parágrafo Único –  A Secretaria de Gestão de Pessoas deverá realizar o controle das horas pagas a cada servidor por meio de um Sistema de Gerenciamento de Horas Trabalhadas com Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, desenvolvido juntamente com a Secretaria de Tecnologia da Informação e da Comunicação Aplicadas a Educação/STI da UFMT.

Artigo 7° - Os valores financeiros máximos referentes à hora trabalhada deverão ser reajustados no Anexo I desta Resolução, sempre que o Governo Federal definir novas tabelas salariais para os servidores da Administração Pública Federal, ou quando houver qualquer alteração na legislação que rege a matéria.
Parágrafo Único  - A Secretaria de Gestão de Pessoas atualizará os valores financeiros máximos por hora trabalhada, para fins de cálculo da gratificação por Encargo de Curso ou Concurso nos termos do artigo 7º desta Resolução”.

Artigo 2º - O Anexo I da Resolução CD n.º 06, de 25 de março de 2011, passa a vigorar com a redação constante do anexo desta Resolução.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 09 de março de 2018.

EVANDRO APARECIDO SOARES DA SILVA  - Presidente em exercício

JAVERT MELO VIEIRA - membro
ALDO PASCOLI ROMANI  - membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro

ANEXO DA RESOLUÇÃO CD Nº 03, DE 09 DE MARÇO DE 2018.

PERCENTUAIS MÁXIMOS DE GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO POR HORA TRABALHADA.

INICIDENTES SOBRE O MAIOR VENCIMENTO BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DE CONFORMIDADE COM A PORTARIA MEC Nº. 1084/2008

a) Pagamento de Instrutoria em curso de formação, em cursos de desenvolvimento ou de treinamento para servidores, regularmente instituído no âmbito da Administração Pública Federal.

	ATIVIDADE
	PERCENTUAL POR HORA TRABALHADA
	BASE (*) P/ CÁLCULO DO VALOR DA HORA
	HORA TRABALHADA ATÉ O VALOR
	LIMITE ANUAL DE HORAS TRABALHADAS
	VALOR MÁXIMO ANUAL

	Instrutoria em curso de formação de carreiras
	0,55
	24.943,07
	137,19

	120
	16.462,80


	Instrutoria em curso de desenvolvimento e aperfeiçoamento
	0,55
	24.943,07
	137,19


	120
	16.462,80


	Instrutoria em curso de treinamento
	0,3625
	24.943,07
	90,42
	120
	10.850,40

	Tutoria em curso a distância
	0,3625
	24.943,07
	90,42
	120
	10.850,40

	Instrutoria em curso gerencial
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80

	Instrutoria em curso de pós-graduação lato sensu
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80


	Orientação de Monografia
	0,3
	24.943,07
	74,83
	120
	8.979,60

	Instrutoria em curso de educação de jovens e adultos
	0,1875
	24.943,07
	46,77
	120
	5.612,40


	Coordenação técnica e pedagógica
	0,3625
	24.943,07
	90,42
	120
	10.850,40

	Elaboração de material didático
	0,3625
	24.943,07
	90,42
	120
	10.850,40

	Elaboração de material multimídia para curso a distância
	0,55
	24.943,07
	137,19


	120
	16.462,80


	Atividade de conferencista e de palestrante em evento de capacitação
	0,55
	24.943,07
	137,19


	120
	16.462,80



(*) Maior Vencimento Básico vigente na Administração Pública Federal, correspondente ao cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Auditor-Fiscal do Trabalho, conforme Portaria SEGRT/MPDG Nº 6, de 16/01/2017.
b) Pagamento de Banca Examinadora ou de comissão para exames orais, análise curricular, correção de provas discursivas, elaboração de questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos.
	ATIVIDADE
	PERCENTUAL POR HORA TRABALHADA
	BASE (*) P/ CÁLCULO DO VALOR DA HORA
	HORA TRABALHADA ATÉ O VALOR
	LIMITE ANUAL DE HORAS TRABALHADAS
	VALOR MÁXIMO ANUAL

	Exame oral
	0,5125
	24.943,07
	127,83
	120
	15.339,60

	Análise Curricular
	0,3
	24.943,07
	74,83
	120
	8.979,60

	Correção de prova discursiva
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80

	Elaboração de questão de prova
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80

	Julgamento de recurso
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80

	Prova prática
	0,4375
	24.943,07
	109,13
	120
	13.095,60

	Análise crítica de questão de prova
	0,55
	24.943,07
	137,19
	120
	16.462,80

	Julgamento de concurso de monografia
	0,55
	24.943,07
	137,19


	120
	16.462,80



(*) Maior Vencimento Básico vigente na Administração Pública Federal, correspondente ao cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Auditor-Fiscal do Trabalho, conforme Portaria SEGRT/MPDG Nº 6, de 16/01/2017.
c) Pagamento de Comissão Examinadora de Concurso Público Docente da UFMT com atividades de elaboração, correção e aplicação de provas escrita, didática e prática, avaliação de títulos, divulgação de resultados, instrução de recursos, quando houver. Comissão Especial e Comissão Especial Central de Concurso Público Docente da UFMT com atividades de análise curricular de candidatos aprovados e classificados.
	NÚMERO DE HORAS EFETIVAS DEDICADAS POR MEMBRO TITULAR

COMISSÃO EXAMINADORA, COMISSÃO ESPECIAL E COMISSÃO ESPECIAL CENTRAL (POR CONCURSO)

	ATIVIDADE
	NÚMERO DE CANDIDATOS

	
	1 a 10
	11 a 20
	mais de 20

	Comissão Examinadora:

Percentual por hora trabalhada:  0,55
	12 HORAS
	18 HORAS
	21 HORAS

	ATIVIDADE
	NÚMERO DE APROVADOS E CLASSIFICADOS

	Comissão Especial:

- Análise curricular de processos de candidatos aprovados e classificados.

Percentual por hora trabalhada: 0,3
	A CADA 05  PROCESSOS DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS CONSIDERAR UMA HORA DE ATIVIDADE



	Comissão Especial Central:

- Análise curricular de processos de candidatos aprovados e classificados.

Percentual por hora trabalhada: 0,3
	A CADA 05  PROCESSOS DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS CONSIDERAR UMA HORA DE ATIVIDADE




d) Pagamento da Comissão Permanente, Organizadora de Concurso Público para logística de preparação e de realização de Concurso Público, com atividades de planejamento, coordenação, supervisão e execução das atividades.

	NÚMERO DE HORAS EFETIVAS DEDICADAS POR CONCURSO – APOIO LOGÍSTICO, TÉCNICO E ADMINISTRATIVO
(POR CONCURSO)

	ATIVIDADE
	NÚMERO DE VAGAS

	
	1 a 10
	11 a 20
	mais de 20

	Planejamento e Coordenação

Percentual por hora trabalhada: 0,3
	15 HORAS
	30 HORAS
	40 HORAS

	
	
	
	

	Supervisão

Percentual por hora trabalhada: 0,225
	10 HORAS
	30 HORAS
	40 HORAS

	Execução

Percentual por hora trabalhada: 0,1875
	10 HORAS
	30 HORAS
	40 HORAS


e) Pagamento referente a aplicação, fiscalização ou supervisão de provas de exame vestibular ou concurso público.

	ATIVIDADE
	PERCENTUAL POR HORA TRABALHADA
	BASE (*) P/ CÁLCULO DO VALOR DA HORA
	HORA TRABALHADA ATÉ O VALOR
	LIMITE ANUAL DE HORAS TRABALHADAS
	VALOR MÁXIMO ANUAL

	Aplicação
	0,1125
	24.943,07
	28,06
	120
	3.367,20

	Fiscalização
	0,225
	24.943,07
	56,12
	120
	6.734,40

	Supervisão
	0,3
	24.943,07
	74,83
	120
	8.979,60


(*) Maior Vencimento Básico vigente na Administração Pública Federal, correspondente ao cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Auditor-Fiscal do Trabalho, conforme Portaria SEGRT/MPDG Nº 6, de 16/01/2017.
Alterado na Resolução CD n.º 06/2011, pela Resolução CD 04/2020.
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